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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

O Codigo de Processo Civil prevé um procedimento especifico de eficacia pratica comprovada. Na Austria, a maioria dos processos de injungédo de
pagamento decorre eletronicamente, o que permite aceleralos e simplificalos consideravelmente.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O ambito de aplicagédo do processo de injungédo de pagamento limitase a créditos pecuniarios, exceto os que devam ser decididos por processo especial
(«processo gracioso»). O processo de injungao de pagamento é incompativel com os principios do processo gracioso, o qual deve ser instruido
oficiosamente pelo tribunal — ou seja, sem qualquer pedido das partes — quanto aos factos suscetiveis de determinarem a sua decis&o. De igual modo,
atentas as suas particularidades processuais, nem os processos de contencioso social nem os créditos resultantes de litigios sobre injuncdes de pagamento
ou cheques podem ser objeto de um processo de injungao de pagamento.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

O processo de injuncédo de pagamento estd, desde 1.7.2009, limitado aos litigios de valor inferior a 75 000 EUR. Os litigios de valor superior devem ser
objeto de processo civil «ordinario», mediante articulado «preparatério».

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Na Austria, o processo de injungdo de pagamento é obrigatério para litigios de valor até ao limite acima referido.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

O processo de injungéo de pagamento ndo pode ser aplicado se o requerido tiver domicilio, residéncia habitual ou sede no estrangeiro. Nesses casos, o
litigio deve ser objeto de processo civil «ordinario». Na sequéncia do pedido, o tribunal competente convida o requerido a apresentar um articulado em sua
defesa no prazo de quatro semanas, ou fixard uma data para a audiéncia.

Para execugbes relativas a créditos contra requeridos domiciliados noutro EstadoMembro, é igualmente possivel o recurso ao processo europeu de
injuncéo de pagamento.

1.2 Tribunal competente

Os pedidos relativos a créditos pecuniarios cujo montante ndo exceda 15 000 EUR devem (desde 1.1.2013) ser apresentados num tribunal de comarca (
Bezirksgericht). Os créditos de valor superior a 15 000 EUR devem ser reivindicados em tribunal de primeira instancia ( Gerichtshofe erster Instanz), salvo
se, excecionalmente, relevarem da competéncia especifica (prépria) dos tribunais de comarca.

A competéncia dos tribunais no ambito do processo nacional de injungao de pagamento regese pelas disposigdes gerais; nao existem normas de
competéncia especificas. Cf. ficha de orientagdo «Competéncia dos tribunais» para mais informagdes sobre as normas de competéncia austriacas.
Encontramse disponiveis no sitio web do Ministério Federal da Justiga, na rubrica «eGovernment» (Gerichtssuche), informagées para determinagéo do
tribunal competente para processos civis especificos.

O tribunal da comarca de Viena para os litigios comerciais (Bezirksgericht fiir Handelssachen Wien) tem competéncia exclusiva nacional para processos
europeus de injungao de pagamento.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde & possivel obté-lo?

Os pedidos de injuncéo de pagamento devem ser apresentados num formato normalizado. Para o processo nacional de injuncéo de pagamento, devem ser
utilizados diversos formularios, consoante o pedido seja introduzido no ambito de um processo «ordinario» de injuncdo de pagamento, de um processo de
injuncdo que releve da competéncia dos tribunais de trabalho ou de um processo europeu de injungédo de pagamento. Os formularios encontramse
disponiveis no sitio web do Ministério Federal da Justi¢a, na rubrica Blirgerservice, de onde podem ser descarregados, podendo também ser preenchidos
em linha.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Se o valor do litigio for superior a 5 000 EUR, o requerente deve ser representado por advogado para intentar a acéo. Isto néo se aplica aos casos em que,
por lei, sdo da competéncia dos tribunais de comarca (competéncia prépria), independentemente do montante em litigio. Nesses casos, a obrigatoriedade
de representagado por advogado é «relativa»; ou seja, as partes podem agir por si proprias, mas, se desejarem ser representadas, devem sélo por um
advogado.

No processo europeu de injungéo de pagamento n&o é obrigatéria a representacé@o por advogado.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Em principio, do ponto de vista do pedido, ndo ha diferenca entre os requisitos a cumprir por um pedido de injungdo de pagamento e os requisitos aplicaveis
aos pedidos apresentados em processo «ordinario». No pedido de injuncdo de pagamento, porém, o requerente ndo tem de indicar o fundamento juridico
do seu crédito. Deve, no entanto, expor com pormenor suficiente as circunstancias que justificam o crédito para que seja possivel identificalo e delas
deduzir uma determinada pretens&o («coeréncia» do pedido).

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

A Austria aplica o modelo «sem prova» ao processo de injungdo de pagamento. A apresentagdo de um documento que corrobore o crédito ndo constitui,
pois, condigdo necessaria a apresentagado de um pedido de injungdo de pagamento. Contudo, se o requerente obteve ou tentou obter uma injungdo de
pagamento mediante declaragdes incorretas ou incompletas, incorre em multa prevista por disposicao penal do Cédigo de Processo Civil.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal apenas verifica sumariamente o pedido. N&o verifica a exatiddo do seu contetido, apenas o mérito juridico da pretensao («coeréncia» da agéo).
Se o pedido de injungédo de pagamento satisfizer os requisitos em termos de forma e de conteudo (ou seja, indica uma pretensao, expdes os factos dos
quais deriva a pretensao, cita os elementos de prova e as informacdes sobre a competéncia e identifica suficientemente o crédito), o tribunal emitira a
injungé@o de pagamento. O Codigo de Processo Civil ndo prevé a rejeigao de um pedido de injungcdo de pagamento por irregularidade formal. Se entender



ndo estarem satisfeitas as condi¢cdes para a emissdo de uma injungdo de pagamento, o tribunal ndo rejeitara o pedido, antes encetara oficiosamente o
processo «ordindario». Se se tratar apenas de vicios de forma, o tribunal pode comegar por encetar um processo de regularizacéo, convidando o requerente
a sandlos.

1.5 Recurso

Uma vez que o Cdédigo de Processo Civil ndo prevé a decisao de rejeigdo dos pedidos de injungdo de pagamento, antes ordena a sua transferéncia
automatica para o processo «ordinario», nao ha possibilidade de interposigao de recurso.

1.6 Declaragdo de oposigao

O prazo para oposigdo a uma injungdo de pagamento € de quatro semanas, a contar da data em que o requerido for notificado com uma copia escrita da
injuncdo de pagamento. O tribunal ndo pode reduzir nem prorrogar este prazo.

As oposigdes deduzidas contra injuncdes de pagamento emitidas por tribunais de primeira instancia (ou seja, em litigios cujo valor esteja compreendido
entre 15 000 e 75 000 EUR) devem ter conteudo idéntico ao de um articulado de defesa; noutros termos, a oposicdo deve indicar uma pretenséao, os factos
e as circunstancias em que assentam as objegdes formuladas, assim como os elementos de prova que corroboram as afirmagdes do requerido.

A representacéo do requerido por advogado € obrigatéria para a dedugéo de oposigdo em processo que corra seus tramites em tribunal de primeira
instancia.

A representacéo por advogado nao é obrigatéria para deduzir oposicdo em processo que corra seus tramites em tribunal de comarca (valor do litigio até
15 000 EUR ou, se o tribunal tiver competéncia propria, até 75 000 EUR). No ambito desse processo, basta, para que haja oposicéo escrita, que o requerido
envie ao tribunal que emitiu a injungcdo de pagamento, uma carta assinada pela sua méo na qual exprima a sua vontade de deduzir oposigao a injungao.
Tal como em tribunal de primeira instancia, ndo é necessario fundamentar a oposigao. O requerido pode também deduzir oposi¢édo oralmente, por
declaracao inscrita em ata, no tribunal que tiver emitido a injungdo de pagamento ou no tribunal da comarca em que reside.

1.7 Consequéncias da declaragéo de oposigéo

Se o requerido deduzir oposigao no prazo fixado, a injungao de pagamento é anulada e o tribunal enceta automaticamente, sem necessidade de outro
pedido, o processo «ordinario», no decurso do qual sdo debatidas as alega¢des constantes do pedido e as objegbes formuladas contra as primeiras.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Na Austria, o processo de injungdo de pagamento tem uma Unica fase. Se o requerido néo contestar a injungdo de pagamento ou o n&o o fizer
atempadamente, a injungao tornase executoria sem necessidade de novo pedido do requerente. Por conseguinte, a lei ndo prevé segunda decis&o judicial.
1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

O tribunal confirma, por sua propria iniciativa, o carater executério da injungdo de pagamento. O requerente pode dar inicio ao processo de execugao contra
o requerido munido de uma coépia executéria da injungdo de pagamento.

1.8.2 Esta deciséo € definitiva ou é passivel de recurso?

O processo nacional de injungao de pagamento ndo compreende outros meios de defesa do requerido além da oposig¢ao. A decisédo sobre as custas
incluida na injungédo de pagamento pode ser contestada pelo requerente e pelo requerido interpondo recurso especifico (Kostenrekurs) no prazo dos 14 dias
seguintes a sua notificagdo. Além disso, o requerido pode, a todo o tempo, alegar vicios graves na notificagdo da injungéo de pagamento, pedindo a
anulagdo do titulo executivo. Se eventos inevitaveis e imprevisiveis impedirem o requerido de deduzir oposi¢cdo em devido tempo, pode o requerido, no
prazo dos 14 dias seguintes a cessagéo do impedimento, apresentar um pedido de «restabelecimento do estado anterior» (restitutio in integrum) para
impedir a expiragado do prazo para dedugdo de oposicao.
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